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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ RAGAZZI - SP124595

CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : JANKA BABENCO
AGRAVADO : LUIS ALBERTO GONCALVES GRASSIA
ADVOGADOS : FLAVIA TIEZZI COTINI DE AZEVEDO SODRÉ - SP253877

GASTAO MEIRELLES PEREIRA - SP130203
INTERES. : RIEKO WAKABAYASHI SERRA
ADVOGADA : FLÁVIA PALAVANI DA SILVA - SP214201

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS. MESMA
PARTE. CONTRA MESMA DECISÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no
caso de interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma
decisão, apenas o primeiro poderá ser conhecido, em virtude da preclusão
consumativa e do princípio da unicidade recursal, que veda a interposição
simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial.  A
ressalva a esse entendimento é a possibilidade de interposição de recursos
especial e extraordinário pela mesma parte e contra a mesma decisão.
Contudo, esse não é o caso dos autos.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/05/2025 12/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .15 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS. MESMA
PARTE. CONTRA MESMA DECISÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no
caso de interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma
decisão, apenas o primeiro poderá ser conhecido, em virtude da preclusão
consumativa e do princípio da unicidade recursal, que veda a interposição
simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial.  A
ressalva a esse entendimento é a possibilidade de interposição de recursos
especial e extraordinário pela mesma parte e contra a mesma decisão.
Contudo, esse não é o caso dos autos.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.
A. contra a decisão que não conheceu do recurso especial (e-STJ fls. 887/889). 

Em suas razões, a agravante aduz que o recurso especial deve ser
conhecido e provido.

Impugnação às e-STJ fls. 932/938.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Como já asseverado na decisão agravada, o recurso especial não deve ser

conhecido em virtude do princípio da unirrecorribilidade.
No caso, a parte opôs embargos de declaração (e-STJ fls. 802/825)  ao

acórdão de e-STJ fls. 796/800 e, na sequência, interpôs o presente recurso especial (e-
STJ fls. 826/852), antes mesmo do julgamento dos embargos de declaração.
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O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no
caso de interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão,
apenas o primeiro - no presente caso, os aclaratórios - poderá ser conhecido, em
virtude da preclusão consumativa e do princípio da unicidade recursal, que veda a
interposição simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial.

A ressalva a esse entendimento é a possibilidade de interposição de
recursos especial e extraordinário pela mesma parte e contra a mesma decisão.
Contudo, esse não é o caso dos autos.

Oportuno, ainda, destacar que o entendimento da Súmula nº  579/STJ,
segundo o qual  "(...) não é necessário ratificar o recurso especial interposto na
pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando inalterado o resultado

trata da hipótese diversa da examinada nos autos, em que os embargos deanterior", 
declaração foram opostos por uma das partes e o recurso especial foi interposto pela
outra.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APRESENTAÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA MESMA PARTE CONTRA A
MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PENDENTES DE JULGAMENTO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A Defesa apresentou dois recursos para desafiar o acórdão proferido pelo
Tribunal de origem no julgamento da apelação, sendo o primeiro embargos
de declaração, e, posteriormente, o recurso especial.
2. No caso de interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a
mesma decisão, apenas o primeiro - na espécie, os aclaratórios - poderá ser
conhecido, em virtude da preclusão consumativa e do princípio da unicidade
recursal, que veda a interposição simultânea de mais de um recurso contra a
mesma decisão judicial, ressalvada a interposição de recursos especial e
extraordinário, o que não é o caso. Precedentes do STJ.
3. Na espécie, o recurso especial é inadmissível, em razão da prévia
interposição de embargos de decla ração pela mesma parte, contra o mesmo
acórdão.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 2.640.206/SP, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).15/10/2024 22/10/2024

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRESENTAÇÃO
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E RECURSO ESPECIAL PELA MESMA
PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
UNICIDADE RECURSAL. SÚMULA N. 579/STJ. INAPLICABILIDADE. MULTA
PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte Superior, a
interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão
impede o exame do que tenha sido protocolizado por último, haja vista a
preclusão consumativa e a observância ao princípio da unirrecorribilidade
das decisões.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que 'é incabível a
aplicação do entendimento da Súmula n. 579 do Superior Tribunal de
Justiça - STJ, segundo a qual 'não é necessário ratificar o recurso especial
interposto na pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando
inalterado o resultado anterior', pois ambos os recursos - embargos de
declaração e recurso especial - foram interpostos contra o acórdão da Corte a
quo pela mesma parte, ou seja, os aclaratórios que se encontravam
pendentes de julgamento no momento da interposição do recurso especial
foram opostos pelos próprios agravantes, e não pela parte contrária' (AgRg
no AREsp n. 2.091.933/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).6/12/2022 13/12/2022
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3. Não deve ser acolhido o requerimento para que seja imposta a multa
prevista no § 2º do art. 1.026 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez
que o mero inconformismo com a decisão embargada não enseja a
necessária imposição da sanção, quando não configurado o caráter
manifestamente protelatório do recuso.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.228.875/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1º/6/2023 -29/5/2023
grifou-se).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ RAGAZZI - SP124595

CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
RECORRIDO : JANKA BABENCO
RECORRIDO : LUIS ALBERTO GONCALVES GRASSIA
ADVOGADOS : FLAVIA TIEZZI COTINI DE AZEVEDO SODRÉ - SP253877

GASTAO MEIRELLES PEREIRA - SP130203
RECORRIDO : RIEKO WAKABAYASHI SERRA
ADVOGADA : FLÁVIA PALAVANI DA SILVA - SP214201

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ RAGAZZI - SP124595

CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : JANKA BABENCO
AGRAVADO : LUIS ALBERTO GONCALVES GRASSIA
ADVOGADOS : FLAVIA TIEZZI COTINI DE AZEVEDO SODRÉ - SP253877

GASTAO MEIRELLES PEREIRA - SP130203
INTERES. : RIEKO WAKABAYASHI SERRA
ADVOGADA : FLÁVIA PALAVANI DA SILVA - SP214201

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Impedida a Sra.
Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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